
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PAULO LOPES

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 04/2019
PROCESSO DE COMPRAS Nº31/2019O município de Paulo Lopes, por intermédio do Fundo Municipal de Saúde de PauloLopes, torna público para conhecimento dos interessados, que se encontra abertoEDITAL DE CREDENCIAMENTO nº 04/2019, cujo objetivo é o credenciamento de pessoajurídica para Aquisição de Aparelho de Ampliação Sonora Individual – AASI EProtetização destinados aos usuários do Sistema Único de Saúde no Município de PauloLopes, visando a ampliação dos serviços ofertados pela rede municipal de saúde, usandocomo referência os procedimentos da SIGTAB - tabela SUS, sendo regido esteprocedimento pela Lei 8.666/93, suas alterações e demais normas pertinentes.  O Editalacompanhado dos seus anexos poderá ser obtido através do sitewww.paulolopes.sc.gov.br, devendo a documentação ser entregue no Setor de Licitaçõesda Prefeitura de Paulo Lopes, situado na Rua José Pereira da Silva, 130, Centro, PauloLopes/SC, CEP 88.490-000.

1- OBJETO DO CREDENCIAMENTO1.1- O presente chamamento tem como objetivo o Credenciamento de Empresas paraAquisição de Aparelho de Ampliação Sonora Individual – AASI e Protetização destinadosaos usuários do Sistema Único de Saúde no Município de Paulo Lopes.
2 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO2.1 - Poderão participar deste Credenciamento os estabelecimentos que atenderem àscondições exigidas para a prestação do serviço objeto deste credenciamento, ecomprovarem possuir os requisitos necessários à qualificação especificados no Item 3 edemais condições estabelecidas neste Edital.2.2 - Os interessados deverão proceder, antes da entrega da documentação, à verificaçãominuciosa de todos os elementos fornecidos e, em caso de dúvida, solicitaresclarecimentos por escrito à Comissão Permanente de Licitações da PrefeituraMunicipal de Paulo Lopes.2.3 - A não comunicação na forma acima estabelecida, implicará na tácita aceitação doselementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação,posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou falhas.2.4 - Não poderão participar, direta ou indiretamente, deste credenciamento:2.4.1 - Pessoas jurídicas que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com oMunicípio ou qualquer de seus entes da Administração Indireta ou tenham sidodeclaradas inidôneas pela Administração Pública;2.4.2 - Empresas apresentadas na qualidade de subcontratadas.2.4.3 - Empresas em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição.2.4.4 - Empresas que tenham sócios, gerentes ou responsáveis técnicos que sejamservidores ou dirigentes de Órgão ou Entidade da Administração Municipal ou queestejam cumprindo a penalidade aludida no item 2.4.1.2.4.5 - Empresas que se encontrem sob falência, concordata, dissolução e liquidação.2.4.6 - Empresas que não possuam as exigências contidas neste Edital.
3 - FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOSOs interessados deverão apresentar a documentação de habilitação e qualificaçãotécnica, na forma exigida em envelopes separados fechados dirigidos ao Setor de



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PAULO LOPESLicitações da Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, a partir da data da publicação desteEdital, das 07h00min às 13h00min na Prefeitura Municipal de Paulo Lopes, situada naRua José Pereira da Silva, nº 130, de maneira que os interessados deverão apresentar adocumentação a partir do dia 07/06/2019 até 24/06/2019, desde que satisfaçam osrequisitos e expressamente acatem as condições do poder público.3.1 - Os interessados em se credenciar com a Prefeitura Municipal de Paulo Lopes,deverão apresentar sua documentação de acordo com o estabelecido no presente item.3.2 - As empresas deverão apresentar no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal dePaulo Lopes a documentação em um ENVELOPE lacrado, em cuja parte externa deveconstar:

AO SETOR DE LICITAÇÕES
CREDENCIAMENTO Nº 004/2019

RAZÃO SOCIAL: XXXXXXXXXXX
CNPJ: XX.XXX.XXX/XXXX-XX3.3 - Para fins de credenciamento, a documentação exigida consiste em:

3.3.1 - DA HABILITAÇÃO JURÍDICAa) Registro comercial, no caso de empresa individual;b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em setratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dosdocumentos de eleição de seus atuais administradores;c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada dedocumentação que identifique a Diretoria em exercício;d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira emfuncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedidopelo órgão competente.
3.3.2 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTAa) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;b) Certidão Negativa Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativada União;c) Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual e Municipal da sede dalicitante.d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS;e) Prova de inexistência de débitos trabalhistas – Justiça do Trabalho – CNDT;
3.3.3 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICAa) Atestado de Responsabilidade Técnica da empresa perante o Conselho Regional deFonoaudiologia que possua jurisdição no Município da sede da Credenciante, com cópiasdo R.G, CPF/MF e habilitação do profissional responsável;b) Cópia do Alvará de funcionamento fornecido pelo serviço de Vigilância SanitáriaEstadual ou Municipal, quando competente;c) Comprovação de autorização de funcionamento (AFE) da empresa a ser credenciada,expedida pela Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, no caso de fabricante,distribuidores e importadores, sendo aceita publicação no DOU; ou ainda da empresaque possui os registros dos produtos que a empresa a ser credenciada irá fornecer.d) Certificado de Registro do Produto ou Certificado de Isenção, fornecido pelo
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MUNICIPIO DE PAULO LOPESMinistério da Saúde através de seu órgão competente, ou publicação deste no DiárioOficial da União;e) Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito públicoe/ou privado, comprovando que a proponente já prestou serviços similares compatíveisem características, quantidades e prazos com o objeto do presente Credenciamento.

4 - FORMA DE RECEBIMENTO E APRECIAÇÃO DOS DOCUMENTOS4.1 – Conforme indicado no preâmbulo deste Edital, o interessado apresentará o seuEnvelope contendo a documentação listada no Item 3 deste Edital.4.2 - A análise e o julgamento será efetuada pelos membros da comissão de licitação, nostermos da Lei e deste Edital, em reunião interna.4.3 - Deferido o credenciamento, o interessado será convocado, na forma do item 5.1deste Edital, para assinar o respectivo Termo de Credenciamento, de acordo com aminuta constante do Anexo II.4.4 - Dos atos relativos a este credenciamento cabem os recursos previstos no Art. 109da Lei Federal nº 8.666/93.4.5 - Será credenciado o interessado que atender às exigências do presente Edital,ficando a Administração autorizada a contratá-lo para prestação do serviço objeto destecredenciamento.4.6 - Caberá ao departamento de licitações promover o acompanhamento quanto àvalidade dos documentos apresentados pelo Credenciado, ficando este obrigado aapresentar os documentos atualizados, sob pena de ser descredenciado.
5 - PRAZO5.1 - O prazo máximo para a assinatura do Termo de Credenciamento é de 10 (dez) dias,a contar da data da homologação do processo, prorrogável pela metade, em despachomotivado da autoridade competente.5.2 - O prazo de execução dos serviços objeto deste credenciamento será até31/12/2019, contados da assinatura do termo de credenciamento, podendo serprorrogado até o limite de 60 meses.
6 - DOTAÇÃO6.1 - Para o custeio da execução dos serviços objeto deste Edital, serão utilizadosrecursos consignados na Lei Orçamentária do Município de Paulo Lopes, à conta doFundo Municipal de Saúde de Paulo Lopes, sendo as dotações indicadas antes daemissão da Autorização de Serviço que será emitida pela Secretaria de Saúde.
7 – EXECUÇÃO DO SERVIÇO7.1. O credenciado prestara os serviços objeto deste credenciamento em suasdependências e instalações, nos dias e horários normais de funcionamento.7.2. Os serviços somente deverão ser prestados aos usuários mediante autorizaçãoprévia da Secretaria Municipal de Saúde, devendo o usuário apresentar documento deidentificação, cartão nacional do SUS e guia de autorização emitida pela SecretariaMunicipal de Saúde.7.3. Os procedimentos, elencados devem seguir o valor correspondente ao Termo deReferencia deste edital.
8 – DA APRESENTAÇÃO DAS CONTAS E PAGAMENTO



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICIPIO DE PAULO LOPES8.1 Todos os contratados deverão utilizar o Sistema SIA/SUS para realização dofechamento de sua produção mensal.8.2 - O relatório de produção mensal deverá ser protocolizado junto a SecretariaMunicipal de Saúde até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço.8.3 – Juntamente com o relatório de produção mensal deverá ser entregue as requisiçõesdos procedimentos e formulários padrões do SUS para as auditorias.8.4 - Após a realização da Auditoria analítica e do processamento da produção, aSecretaria Municipal de Saúde disponibilizará o relatório de crítica contendo os valoresaprovados para pagamento ao prestador, relatório este que será disponibilizado deacordo com as datas impostas pelo Ministério da Saúde para disponibilização dasversões dos sistemas de processamentos de dados;8.4.1 – No caso de haver aplicação de glosa na produção apresentada, o prestador seráinformado e terá a oportunidade de corrigir os erros antes do processamento final daprodução;8.4.2 – Após a realização do processamento final da produção, permanecendo os erros,será descontado no valor final da produção, o correspondente à glosa aplicada, sendopermitida a reapresentação dos procedimentos glosados na competência seguinte;8.5 - A partir da divulgação do relatório de crítica ao prestador, o mesmo deveráapresentar a Nota Fiscal a Secretaria Municipal de Saúde para o respectivo “aceite” eencaminhamento ao Departamento Administrativo Financeiro para proceder aopagamento;8.6 – Ficará definida a data limite para pagamento até o vigésimo quinto dia útil após aemissão da Nota Fiscal pelo prestador de serviço.

9 – PENALIDADES9.1 - O CONTRATADO ficará sujeito, em caso de inadimplemento de suas obrigaçõescontratuais, às penalidades previstas na Lei Federal n.º8.666/93, nos seus Artigos 86 eseguintes, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal.

10 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO FORNECIMENTO10.1 – A Secretaria Municipal de Saúde de Paulo Lopes exercerá o acompanhamento dosserviços através de técnicos devidamente designados pela Secretaria de Saúde, semreduzir nem excluir a responsabilidade do CREDENCIADO.10.2 - Fica reservado ao Fundo Municipal de Saúde de Paulo Lopes, o direito e aautoridade para resolver todos e quaisquer casos singulares, duvidosos ou omissos, nãoprevistos no Termo de Credenciamento, no Edital, nas leis e demais normas, e em tudomais que, de qualquer forma, se relacione, direta ou indiretamente, com o fornecimentoem questão.10.3 - Compete especificamente à Secretaria de Saúde esclarecer prontamente asdúvidas que lhes sejam apresentadas pelo CREDENCIADO.
11 - DISPOSIÇÕES GERAIS11.1 - Não será permitido o recebimento de documentos por via postal.11.2 - Os interessados obrigam-se a seguir a sistemática estabelecida neste Edital, no

9.2 – Será descredenciado, sem prejuízo das penalidades cabíveis o CREDENCIADO
que cobrar do beneficiado qualquer valor pelo fornecimento ajustado.
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MUNICIPIO DE PAULO LOPESque tange à forma de apresentar a documentação exigida.11.3 - A documentação exigida poderá ser anexada pelos interessados em cópiadevidamente autenticada, ressalvado, porém, ao Setor de Licitações, o direito de impor aexibição de qualquer original, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, comotambém, solicitar esclarecimentos que julgar necessário.11.4 - O interessado deverá providenciar, às suas expensas, cópias dos elementos quevenham a ser necessário, não só para o credenciamento e assinatura do Termo deCredenciamento, como também, no decorrer do fornecimento.11.5 - O interessado deverá responder por todos os ônus e obrigações concernentes àlegislação fiscal, social, tributária e trabalhista.11.6 - Até a data de assinatura do Termo de Credenciamento, poderá ser eliminada destequalquer empresa que tenha apresentado documento(s) ou declaração (ões)incorreta(s) ou falsas, bem como aquela cuja situação técnica ou econômico/financeiratenha se alterado após o início de processamento do cadastramento, prejudicando o seujulgamento.11.7 - O presente credenciamento poderá ser anulado a qualquer tempo, se verificadailegalidade no processamento ou julgamento, ou revogado, a juízo da Administração, pormotivos de conveniência ou oportunidade, mediante decisão fundamentada.11.8 - Ainda como documentação complementar, no ato da assinatura, o interessadoCREDENCIADO apresentará declaração expressa de que assumirá total e irrestritaresponsabilidade por qualquer dano que venha a causar ao Fundo Municipal de Saúdede Paulo Lopes ou a terceiros, por si, seus representantes ou prepostos, quando daexecução do fornecimento contratado.11.9 - Os recursos administrativos porventura interpostos pelos interessados serão osprevistos no art. 109, da Lei Federal n.º 8.666/93.11.10 - Quaisquer esclarecimentos referentes ao presente credenciamento, poderão serobtidos pelo telefone (48) 3253-0161.

Paulo Lopes, 02 de junho de 2019.

LUCÉLIA FIRMINO SILVANO DE SOUSASECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1- OBJETO DO CREDENCIAMENTO1.1- O presente chamamento tem como objetivo o Credenciamento de Empresas paraAquisição de Aparelho de Ampliação Sonora Individual – AASI e Protetização destinadosaos usuários do Sistema Único de Saúde no Município de Paulo Lopes.
JUSTIFICATIVAO Estado de Santa Catarina atuava como fornecedor de aparelhos auditivosaté o início de 2003. A partir do credenciamento de um prestador pela PortariaGM/432/03, passou-se a prestar atendimento ao usuário portador de com deficiênciaauditiva. Em 2004 o Estado passou a ter 02 Unidades Prestadoras de Serviços deReabilitação Auditiva, AADAV – Associação Assistencial dos Deficientes Auditivos eVisual em Jaraguá do Sul e a Clínica Otovida em Florianópolis.O Serviço de Saúde Auditiva consiste em Referência e Contra Referência: naMédia Complexidade e de Alta Complexidade, devendo ofertar consultas e exames aospacientes referenciados e concessão de AASI (Aparelho Auditivo) aos usuários quetenham o diagnostico confirmado de deficiência auditiva.Atualmente o Serviço de Saúde Auditiva do Estado de Santa Catarina atendeos 295 municípios do estado, através de 06 prestadores de Serviço, distribuídos: 02 naMacrorregião Nordeste (Centrinho de Joinville e ADAAV de Jaraguá do Sul) 02 naMacrorregião da Grande Florianópolis (Hospital Universitário e Clínica Otovida), 01 naMacrorregião da Foz do Itajaí (UNIVALI) e 01 na Macrorregião do Grande Oeste (ClínicaIntegrada do Oeste).Nosso município é contemplado através de programação Pactuada integrada(PPI) com 05 (cinco) aparelhos ano, possuindo uma demanda reprimida de 25 pacientes,nossa intenção com o fornecimento dos aparelhos é garantir a reabilitação Auditivamediante o tratamento clinico promovendo a saúde auditiva e a prevenção deproblemas auditivos. Atenderemos os usuários residentes no município, com suspeita e/ou perda auditiva comprovada que já se encontram em fila de espera.Seguiremos os critérios e diretrizes do Serviço do Estado, inclusive no que serefere aos prestadores priorizaremos os que se encontram alocados na Macrorregião daGrande Florianópolis.
2 - DO PREÇO

2.1 Será utilizada a tabela da SIGTAB - tabela SUS:ITEM CODIGO DESCRIÇÃO QUANTIDADE VALOR
1 0701030127 APARELHO DE AMPLIFICAÇÃOSONORA INDIVUDUAL (AASI)EXTERNO RETRO-AURICULARTIPO A 2 R$ 525,00
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2 0701030135 APARELHO DE AMPLIFICAÇÃOSONORA INDIVUDUAL (AASI)EXTERNO RETRO-AURICULARTIPO B 34 R$ 700,00
3 0701030143 APARELHO DE AMPLIFICAÇÃOSONORA INDIVUDUAL (AASI)EXTERNO RETRO-AURICULARTIPO C 3 R$1.100,00
4 0701030089 APARELHO DE AMPLIFICAÇÃOSONORA INDIVUDUAL (AASI)EXTERNO INTRACANAL TIPO A 1 R$525,00
5 0701030070 APARELHO DE AMPLIFICAÇÃOSONORA INDIVUDUAL (AASI)EXTERNO INTRACANAL TIPO B 1 R$700,00
6 0701030089 APARELHO DE AMPLIFICAÇÃOSONORA INDIVUDUAL (AASI)EXTERNO INTRACANAL TIPO B 2 R$1.100,00VALOR TOTAL 31.575,00
 Fornecer AASI cuja potência esteja compatível com o tipo e o grau de perdaauditiva de cada paciente.

Paulo Lopes, 02 de junho de 2019.
FERNANDA RODRIGUES LEITE

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE
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ANEXO II

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO1 – ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO CREDENCIADOO presente chamamento tem como objetivo o credenciamento de pessoa jurídica paraAquisição de Aparelho de Ampliação Sonora Individual – AASI E Protetização destinadosaos usuários do Sistema Único de Saúde no Município de Paulo Lopes, visando aampliação dos serviços ofertados pela rede municipal de saúde, usando como referênciaos procedimentos da SIGTAB - tabela SUS, sendo regido este procedimento pela Lei8.666/93, suas alterações e demais normas pertinentes.2 - CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS OBRIGATÓRIAS:
2.1. Executar o objeto deste CREDENCIAMENTO, utilizando equipamentos adequados, de acordo
com as especificações e ou norma exigida;
2.2. Fornecer AASI cuja potência esteja compatível com o tipo e o grau de perda auditiva de cada
paciente.
2.3. A empresa contratada deverá informar obrigatoriamente a existência de assistência técnica com
sede na Macrorregião da Grande Florianópolis, através de Declaração informando qual empresa está
credenciada a prestar assistência técnica nos AASIs ofertados, durante todo o prazo de garantia, tais
como indicação da empresa ou oficina autorizada, com seus respectivos endereços, para todos os
usuários, com troca de moldes, se necessário, e manutenção de cápsulas de AASIs intra. Em caso de
mudança da empresa que fornece assistência técnica, a indicação da nova empresa deverá ser feito no
prazo máximo de 30 dias.
2.4. Garantia mínima de 01 (um) ano, do material a ser adquirido, inclusive as cápsulas de AASIs
intra. Contados a partir da concessão do AASI para paciente. O prazo máximo para a devolução do
aparelho consertado deverá ser de 45 dias contados a partir da entrega do aparelho a empresa.
2.5. Fornecer AASI cuja especificação esteja compatível com as especificações contidas neste Edital e
no Termo de Referência.
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ANEXO III

TERMO DE CREDENCIAMENTO
Minuta de Contrato xx/2019

TERMO DE CREDENCIAMENTO QUE
CELEBRAM ENTRE SI O MUNICÍPIO
DE PAULO LOPES E A EMPRESA
...............................

O Município de Paulo Lopes, pessoa jurídica de direito público interno, através do FundoMunicipal de Saúde de Paulo Lopes, com sede na Rua José Pereira da Silva, 130, Centro,CNPJ (MF) nº 82.892.365/0001-32, neste ato representada, pela Secretária Municipal desaúde de Paulo Lopes, o Sra. Fernanda Rodrigues Leite, doravante denominado
MUNICÍPIO, e a Empresa .............................................., CNPJ/MF nº ......................, InscriçãoMunicipal nº ................., situado à ......................................., habilitado no Credenciamento nº03/2019, neste ato representada pelo Sr. .............................., portador de documento deidentidade nº ............., emitido por .........., doravante denominada(o) CREDENCIADO, naforma da Lei Federal n.º 8.666/93, demais normas aplicáveis a espécie e do edital decredenciamento 04/2019, Processo de Compras nº31/2019, mediante as cláusulas econdições a seguir ajustadas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO1.1.O CREDENCIADO compromete-se a executar o fornecimento de Aparelho de AmpliaçãoSonora Individual – AASI E Protetização destinados aos usuários do Sistema Único deSaúde no Município de Paulo Lopes conforme especificações constantes do Edital deCredenciamento nº 04/2019.

Parágrafo único: Fazem parte integrante deste termo de credenciamento como se neleestivessem transcritos o edital de credenciamento 04/2019, a proposta da credenciada eos documentos constantes no credenciamento 04/2019, processo de compras nº31/2019.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORNECIMENTO2.1. O CREDENCIADO prestará, em suas dependências e instalações, nos dias e horáriosnormais de funcionamento, os serviços previstos na Cláusula Primeira, conformeproposta apresentada, que passa a fazer parte do presente Termo como se neletranscrita estivesse.2.2. Os serviços somente deverão ser prestados aos usuários mediante autorizaçãoprévia da Secretaria Municipal de Saúde, devendo o usuário apresentar documento deidentificação, cartão nacional do SUS e guia de autorização emitida pela SecretariaMunicipal de Saúde.2.3. O CREDENCIADO deverá atender aos beneficiários com elevado padrão de eficiênciae estrita observância à legislação que trata da relação de consumo e da ética profissional,
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MUNICIPIO DE PAULO LOPESutilizando todos os recursos e meios disponíveis, com os mesmos padrões deatendimento dispensados aos demais usuários, sendo-lhe vedado qualquer tipo dediscriminação.2.4. No ato do fornecimento o CREDENCIADO solicitará ao beneficiário ou a seurepresentante que ateste a prestação do serviço no próprio documento de autorizaçãodo fornecimento, fincado com este em seu poder.2.5. Em nenhum caso o CREDENCIADO poderá cobrar diretamente do usuário qualquervalor, independente do título e da razão, para prestação do serviço autorizado pelaSecretaria Municipal de Saúde.2.6. Em caso de alterações do rol dos serviços de interesse do CREDENCIADO, a parteinteressada solicitará a inclusão ou exclusão dos serviços relativos a este Termo deCredenciamento, que somente poderão ser realizados após a assinatura do termoaditivo correspondente.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO3.1. O fundo Municipal de Saúde de Paulo Lopes pagará pela execução dos serviços ospreços conforme  Anexo I do Termo de Referência deste edital.3.2. Os preços pactuados poderão ser reajustados nos termo do artigo 65 da Lei8.666/93, obedecendo, em caso de eventual repactuação a variação dos preços da tabelaSUS.3.3. Para o custeio da execução dos serviços objeto deste termo, serão utilizadosrecursos consignados na Lei Orçamentária do Município de Paulo Lopes, à conta doFundo Municipal de Saúde, sendo as dotações indicadas antes da emissão da Autorizaçãode Serviço que será emitida pela Secretaria de Saúde.
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO4.1. A credenciada deverá apresentar a Secretaria Municipal de Saúde nota fiscal/faturajuntamente com relatório detalhado dos serviços prestados, acompanhado ainda com asguias de autorização emitidas pela Secretaria Municipal de Saúde devidamente atestadaspelos usuários do serviço ou seus representantes quando for o caso até o 5º dia do mêssubseqüente ao da prestação do serviço.4.2. Em caso de inadimplência de pagamento por parte da administração, os valoresserão atualizados monetariamente, a partir do dia de seu vencimento e até o de sualiquidação, segundo os mesmos critérios adotados para a atualização de obrigaçõestributárias, conforme disciplina o artigo 117 da constituição do Estado de SantaCatarina.4.3. O Fundo Municipal de Saúde de Paulo Lopes poderá suspender o pagamento dequalquer nota fiscal, nos seguintes casos:I - descumprimento das obrigações do CREDENCIADO para com terceiros, que possam,de qualquer forma, prejudicar o MUNICÍPIO;
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MUNICIPIO DE PAULO LOPESII - inadimplências de obrigações do CREDENCIADO para com o MUNICÍPIO;III - erros, omissões ou vícios nas notas fiscais emitidas pelo CREDENCIADO.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO5.1. O prazo de execução do presente Termo de Credenciamento será até 31/12/2019,podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57 daLei 8.666/93.
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADO6.1. Além das demais obrigações contidas neste Termo de Credenciamento edecorrentes de determinação legal, o CONTRATADO obriga-se a:6.1.1. Executar o fornecimento objeto deste Termo de Credenciamento de acordo com asespecificações e/ou normas exigidas;6.1.2. Prestar os serviços dentro dos melhores padrões de qualidade, dispensando aoscidadãos um tratamento cortês e igualitário, de acordo com o que preceitua o Código deDefesa do Consumidor;
6.1.3. Zelar pela boa e completa execução do serviço, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo Fundo Municipal de Saúde de
Paulo Lopes, atendendo prontamente as observações e exigências que lhe forem
solicitadas;6.1.4. Obrigar-se a manter os estabelecimentos abertos ao público, em horário comercial.6.1.5. Afixar em locais visíveis, nos estabelecimentos credenciados, informações com osseguintes dizeres: FORNECEDOR CREDENCIADO PELO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
DE PAULO LOPES.6.1.6. Manter cópias dos arquivos transmitidos ao Fundo Municipal de Saúde, durante,no mínimo, 12 (doze) meses;
6.1.7. Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou
venham a incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente
Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas dos seus
empregados;6.1.8. Observar e respeitar a Legislação Federal, Estadual e Municipal, relativas aexecução de serviços;6.1.9. Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo material causado ao MUNICÍPIO e/oua terceiros;
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MUNICIPIO DE PAULO LOPES6.1.10. Comunicar ao Fundo Municipal de Saúde de Paulo Lopes, qualquer anormalidadeque interfira no bom andamento do fornecimento, objeto do presente Termo deCredenciamento, inclusive indicando o nome do responsável.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE7.1. O Fundo Municipal de Saúde, além das obrigações contidas neste Termo deCredenciamento e decorrentes de determinação legal, obriga-se a:7.1.1. Pagar as despesas decorrentes da prestação dos serviços objeto do presenteTermo de Credenciamento;7.1.2. Emitir os documentos de autorização para utilização dos beneficiados na ocasiãodo fornecimento;7.1.3. Facilitar o desempenho do CREDENCIADO, quanto a prestação do serviço objetodo presente Termo de Credenciamento.
CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO8.1. A Fiscalização do fornecimento ora pactuado será exercida pela Secretaria de Saúde,denominada no presente Termo de Credenciamento, de Fiscalização, com poderes para:8.1.1. Transmitir ao CREDENCIADO as determinações que julgarem-se necessárias;8.1.2. Recusar o serviço que não tenha sido executado de acordo com as condiçõesespecificadas neste Termo de Credenciamento;8.1.3. Determinar o descredenciamento do CREDENCIADO, nas hipóteses dedescumprimento ou de cumprimento irregular das regras aplicáveis ao credenciamento.
Parágrafo Único: A ação ou omissão total ou parcial da Fiscalização do Fundo Municipalde Saúde, não eximirá o CREDENCIADO de total responsabilidade na execução dosserviços objeto do presente Termo de Credenciamento.
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES

9.1. A CREDENCIANTE poderá aplicar ao CREDENCIADO multa de 20% do valorcorrespondente ao total da Nota Fiscal do mês da ocorrência, sobre qualquerinfringência contratual.9.1.1. A multa de que trata o presente item poderá ser aplicada cumulativamente com aspenas de suspensão do credenciamento e de advertência.
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MUNICIPIO DE PAULO LOPES9.2. Não serão aplicadas multas decorrentes de casos fortuitos ou de força maior,devidamente comprovados.9.3. A CREDENCIANTE, sem prejuízo das sansões aplicadas, poderá reter crédito,promover cobrança judicial ou extrajudicial, a fim  de receber multas aplicadas eresguardar-se das perdas e danos que tiver sofrido por culpa do CREDENCIADO.9.4. A multa prevista neste Termo de Credenciamento poderá ser descontada dospagamentos devidos ao CREDENCIADO.9.4.1. As multas que venham a ser aplicada ao CREDENCIADO serão recolhidas no localindicado pela CREDENCIANTE, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados dorecebimento da notificação escrita.9.5. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seupagamento não eximirá o CREDENCIADO da responsabilidade de perdas e danosdecorrentes das infrações cometidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

10.1. A CREDENCIANTE poderá, em se verificando o descumprimento de normasestabelecidas no Termo de Credenciamento, interromper temporariamente a suaexecução até decisão exarada em processo administrativo sumário próprio que,observados o contraditório e a ampla defesa, comprovada a culpa ou dolo, decidirá pelodescredenciamento da entidade.10.2. Caso o CREDENCIADO esteja em processo de apuração de irregularidades naprestação de seus serviços, não poderá se utilizar do previsto no item “11.1.” destaCláusula, enquanto não concluído o processo de apuração.10.3.   O descredenciamento poderá ser determinado por:10.3.1. Motivos previstos no artigo 78 da Lei 8.666/93;10.3.2. Atendimento aos usuários da CREDENCIANTE de forma discriminatória eprejudicial, devidamente comprovada;10.3.3. Cobrança, direta ou indiretamente, aos usuários da CREDENCIANTE, de valoresreferentes a serviços prestados a título de complementação de pagamento;10.3.4. Reincidência na cobrança de serviços não executados ou executadosirregularmente, devidamente comprovada;10.3.5. Ação de comprovada má-fé, dolo ou fraude, causando prejuízos àCREDENCIANTE ou aos usuários do serviço;
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MUNICIPIO DE PAULO LOPES10.3.6. Deixar de comunicar, injustificadamente, à CREDENCIANTE, alteração de dadoscadastrais, tais como, número de telefone e razão social, no prazo de até 30 (trinta) dias,a contar da data da alteração.10.3.7. Deixar de comunicar previamente à CREDENCIANTE a alteração de endereço,para fins de vistoria;10.3.8. Deixar de atender o usuário alegando atraso no recebimento dos valores jáfaturados;10.3.9. Identificação de ocorrência de fraude, simulação, infração às normas sanitáriasou fiscais, ou ainda, descumprimento das exigências constantes do Edital, de suaproposta ou deste Termo de Credenciamento.10.4. Ao ato do descredenciamento, por decisão da CREDENCIANTE, aplica-se, no quecouber, o disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93.10.5. O descredenciamento não eximirá o CREDENCIADO das garantias assumidas emrelação aos serviços executados, e de outras responsabilidades que legalmente lhepossam ser imputadas.10.6. Nas hipóteses previstas na presente cláusula não cabe ao CREDENCIADO o direitode indenização de qualquer natureza, ressalvando-se a obrigação da CREDENCIANTE empagar pelos serviços prestados até a data da rescisão.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO11.1. As partes elegem o Foro da Cidade do Garopaba, que prevalecerá sobre qualqueroutro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas dopresente Termo de Credenciamento.E, por estarem assim justos e pactuados, firmam o presente Termo de Credenciamentoem 03 (três) vias de igual teor e forma na presença das testemunhas, que subscrevemdepois de lido e achado conforme.Paulo Lopes ______ de _____________________ de 2019.
FERNANDA RODRIGUES LEITE NOME DA EMPRESA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE CREDENCIADO
CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:NOME:.................................................. NOME:..........................................................CPF:...................................................... CPF:...............................................................


